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SP MIGUELOPOLIS MIGUELOPOLIS PREFEITURA 4 5 3 5 3 3 0 7 0 0 0 11 2 0 0 2 R$ 100.000,00 25270006 10301201585810035

SP PIRAJU PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA
TURISTICA DE PIRAJU

4 6 2 2 3 6 9 9 0 0 0 11 2 0 0 1 R$ 100.000,00 19970009 10301201585810035

SP PORTO FELIZ PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PORTO
FELIZ

4 6 6 3 4 4 8 1 0 0 0 11 2 0 0 2 R$ 190.000,00 25340006 10301201585810035

SP RESTINGA PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA 4 5 3 1 8 5 8 1 0 0 0 11 2 0 0 1 R$ 180.000,00 25240002 10301201585810035

SP SANTO ANTONIO DA ALEGRIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 11 3 8 9 8 5 9 0 0 0 11 2 0 0 2 R$ 100.000,00 28100003 10301201585810035

SP VOTUPORANGA VOTUPORANGA PREFEITURA 4 6 5 9 9 8 0 9 0 0 0 11 2 0 0 3 R$ 249.990,00 25410006 10301201585810035

TO TA L R$ 11.358.582,73

PORTARIA No- 1.818, DE 23 DE AGOSTO DE 2012

Estabelece recurso anual destinado ao cus-
teio da Nefrologia do Estado do Rio de
Janeiro.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.112/GM/MS, de 13 de junho de
2002, que determina que os procedimentos da Tabela de Procedi-
mentos, Medicamentos e OPM do SUS referentes à Nefrologia e
autorizados por meio de Autorização de Procedimentos Ambulatoriais
(APAC), sejam financiados com recursos do Fundo de Ações Es-
tratégicas e Compensação (FAEC);

Considerando a Portaria nº 387/GM/MS, de 7 de março de
2012, que estabelece recurso destinado ao custeio da Nefrologia dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

Considerando a Portaria nº 800/SAS/MS, de 14 de agosto de
2012, que habilita no Município de Queimados (RJ), o Instituto Ne-
frológico de Queimados Ltda, CNES 6429734, como Serviço de
Nefrologia, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual no montante de R$
5.501.656,80 (cinco milhões, quinhentos e um mil seiscentos e cin-
quenta e seis reais e oitenta centavos), destinados ao custeio da
Nefrologia do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0033 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade do
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência julho de
2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 1.819, DE 23 DE AGOSTO DE 2012

Estabelece recurso a ser incorporado ao Li-
mite Financeiro de Média e Alta Comple-
xidade no Estado do Rio Grande do Sul e
Município de Bento Gonçalves.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.439/GM/MS, de 8 de dezembro
de 2005, que institui a Política Nacional de Atenção Oncológica;

Considerando a Portaria nº 741/SAS/MS, de 19 de dezembro
de 2005, que define as Unidades de Assistência de Alta Comple-
xidade em Oncologia (UNACON), os Centros de Assistência de Alta
Complexidade em Oncologia (CACON) e os Centros de Referência
em Alta Complexidade Oncológica; e

Considerando a Portaria nº 796/SAS/MS, de 14 de agosto de
2012, que altera o credenciamento do Hospital Tacchini de Bento
Gonçalves para Unidade de Assistência de Alta Complexidade em
Oncologia (UNACON), com serviço em Radioterapia, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual no montante de R$
1.735.266,12 (um milhão, setecentos e trinta e cinco mil e duzentos e
sessenta e seis reais e doze centavos) a ser incorporado ao Limite
Financeiro de Média e Alta Complexidade do Rio Grande do Sul e do
Município de Bento Gonçalves.

Parágrafo único. Os recursos serão destinados ao custeio do
Hospital Tacchini de Bento Gonçalves (RS) CNES -22241021.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal
correspondente a 1/12 (um doze avos) para o Fundo Municipal de
Saúde de Bento Gonçalves (RS).

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0043 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade do
Rio Grande do Sul.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência julho de
2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 1.820, DE 23 DE AGOSTO DE 2012

Estabelece recurso anual destinado ao cus-
teio da Nefrologia do Estado do Amapá.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.112/GM/MS, de 13 de junho de
2002, que determina que os procedimentos da Tabela de Procedi-
mentos, Medicamentos e OPM do SUS referentes à Nefrologia e
autorizados por meio de Autorização de Procedimentos Ambulatoriais
(APAC), sejam financiados com recursos do Fundo de Ações Es-
tratégicas e Compensação (FAEC);

Considerando a Portaria nº 387/GM/MS, de 7 de março de
2012, que estabelece recurso destinado ao custeio da Nefrologia dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

Considerando a Portaria nº 799/SAS/MS, de 14 de agosto de
2012, que habilita no Estado do Amapá, o Hospital de Clínicas
Doutor Alberto Lima, CNES 2020645, como Serviço de Nefrologia,
resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual, no montante de R$
1.723.378,68 (um milhão, setecentos e vinte e três mil e trezentos e
setenta e oito reais e sessenta e oito centavos), destinado ao custeio da
Nefrologia do Estado do Amapá.

Art. 2º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0016 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade do
Estado do Amapá.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos financeiros a partir da competência julho de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 1.821, DE 23 DE AGOSTO DE 2012

Estabelece recurso anual destinado ao cus-
teio da Nefrologia do Município de Barra
do Garças, no Estado de Mato Grosso.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.112/GM/MS, de 13 de junho de
2002, que determina que os procedimentos da Tabela de Procedi-
mentos, Medicamentos e OPM do SUS referentes à Nefrologia e
autorizados por meio de Autorização de Procedimentos Ambulatoriais
(APAC), sejam financiados com recursos do Fundo de Ações Es-
tratégicas e Compensação (FAEC);

Considerando a Portaria nº 387/GM/MS, de 7 de março de
2012, que estabelece recurso destinado ao custeio da Nefrologia dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

Considerando a Portaria nº 801/SAS/MS, de 14 de agosto de
2012, que habilita no Município de Barra do Garças (MT), o Instituto
de Nefrologia do Araguaia (INA), CNES 6909906, como Serviço de
Nefrologia, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual no montante de R$
2.652.352,56 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil e tre-
zentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e seis centavos), des-
tinados ao custeio da Nefrologia do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0051 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade do
Estado de Mato Grosso.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos financeiros a partir da competência julho de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 1.822, DE 23 DE AGOSTO DE 2012

Estabelece recurso a ser incorporado ao Li-
mite Financeiro de Média e Alta Comple-
xidade do Estado do Espírito Santo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.439/GM/MS, de 8 de dezembro
de 2005, que institui a Política Nacional de Atenção Oncológica;

Considerando a Portaria nº 741/SAS/MS, de 19 de dezembro
de 2005, que define as Unidades de Assistência de Alta Comple-
xidade em Oncologia (UNACON), os Centros de Assistência de Alta
Complexidade em Oncologia (CACON) e os Centros de Referência
em Alta Complexidade Oncológica; e

Considerando a Portaria nº 793/SAS/MS, de 13 de agosto de
2012, que credencia o Hospital Evangélico de Vila Velha (ES) como
Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNA-
CON), resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual no montante de R$
2.723.127,68 (dois milhões setecentos e vinte e três mil e cento e
vinte e sete reais e sessenta e oito centavos) a ser incorporado ao
Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade do Estado do Es-
pírito Santo.

Parágrafo único. Os recursos serão destinados ao custeio do
Hospital Evangélico de Vila Velha (ES) CNES - 2494442.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal
correspondente a 1/12 (um doze avos) para o Fundo Estadual de
Saúde do Espírito Santo.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0032 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade no
Espírito Santo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação,
com efeitos financeiros a partir da competência julho de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 1.823, DE 23 DE AGOSTO DE 2012

Institui a Política Nacional de Saúde do
Trabalhador e da Trabalhadora.

O MINISTRO DO ESTADO DA SAÚDE, no uso da atri-
buição que lhe confere o inciso II do parágrafo único art. 87 da
Constituição, e

Considerando que compete ao Sistema Único de Saúde
(SUS) a execução das ações de saúde do trabalhador, conforme de-
termina a Constituição Federal;

Considerando o papel do Ministério da Saúde de coordenar
nacionalmente a política de saúde do trabalhador, conforme o dis-
posto no inciso V do art. 16 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de
1990;

Considerando o alinhamento entre a política de saúde do
trabalhador e a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho
(PNSST), instituída por meio do Decreto nº 7.602, de 7 de novembro
de 2011;

Considerando a necessidade de implementação de ações de
saúde do trabalhador em todos os níveis de atenção do SUS; e

Considerando a necessidade da definição dos princípios, das
diretrizes e das estratégias a serem observados nas três esferas de
gestão do SUS no que se refere à saúde do trabalhador, resolve:

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Saúde do Tra-
balhador e da Trabalhadora.

Art. 2º A Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da
Trabalhadora tem como finalidade definir os princípios, as diretrizes
e as estratégias a serem observados pelas três esferas de gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS), para o desenvolvimento da atenção
integral à saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, visando a
promoção e a proteção da saúde dos trabalhadores e a redução da
morbimortalidade decorrente dos modelos de desenvolvimento e dos
processos produtivos.

Art. 3º Todos os trabalhadores, homens e mulheres, inde-
pendentemente de sua localização, urbana ou rural, de sua forma de
inserção no mercado de trabalho, formal ou informal, de seu vínculo
empregatício, público ou privado, assalariado, autônomo, avulso, tem-
porário, cooperativados, aprendiz, estagiário, doméstico, aposentado
ou desempregado são sujeitos desta Política.

Parágrafo único. A Política Nacional de Saúde do Traba-
lhador e da Trabalhadora alinha-se com o conjunto de políticas de
saúde no âmbito do SUS, considerando a transversalidade das ações
de saúde do trabalhador e o trabalho como um dos determinantes do
processo saúde-doença.

Art.4º Além do disposto nesta Portaria, a Política Nacional
de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora reger-se-á, de forma
complementar, pelos elementos informativos constantes do Anexo I a
esta Portaria.

usuario
Realce
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CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES
Art. 5º A Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da

Trabalhadora observará os seguintes princípios e diretrizes:
I - universalidade;
II - integralidade;
III - participação da comunidade, dos trabalhadores e do

controle social;
IV - descentralização;
V - hierarquização;
VI - equidade; e
VII - precaução.
Art. 6º Para fins de implementação da Política Nacional de

Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, dever-se-á considerar a
articulação entre:

I - as ações individuais, de assistência e de recuperação dos
agravos, com ações coletivas, de promoção, de prevenção, de vi-
gilância dos ambientes, processos e atividades de trabalho, e de in-
tervenção sobre os fatores determinantes da saúde dos trabalhado-
res;

II - as ações de planejamento e avaliação com as práticas de
saúde; e

III - o conhecimento técnico e os saberes, experiências e
subjetividade dos trabalhadores e destes com as respectivas práticas
institucionais.

Parágrafo único. A realização da articulação tratada neste
artigo requer mudanças substanciais nos processos de trabalho em
saúde, na organização da rede de atenção e na atuação multipro-
fissional e interdisciplinar, que contemplem a complexidade das re-
lações trabalho-saúde.

Art. 7º A Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da
Trabalhadora deverá contemplar todos os trabalhadores priorizando,
entretanto, pessoas e grupos em situação de maior vulnerabilidade,
como aqueles inseridos em atividades ou em relações informais e
precárias de trabalho, em atividades de maior risco para a saúde,
submetidos a formas nocivas de discriminação, ou ao trabalho in-
fantil, na perspectiva de superar desigualdades sociais e de saúde e de
buscar a equidade na atenção.

Parágrafo único. As pessoas e os grupos vulneráveis de que
trata o "caput" devem ser identificados e definidos a partir da análise
da situação de saúde local e regional e da discussão com a co-
munidade, trabalhadores e outros atores sociais de interesse à saúde
dos trabalhadores, considerando-se suas especificidades e singula-
ridades culturais e sociais.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Art. 8º São objetivos da Política Nacional de Saúde do Tra-

balhador e da Trabalhadora:
I - fortalecer a Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT)

e a integração com os demais componentes da Vigilância em Saúde,
o que pressupõe:

a) identificação das atividades produtivas da população tra-
balhadora e das situações de risco à saúde dos trabalhadores no
território;

b) identificação das necessidades, demandas e problemas de
saúde dos trabalhadores no território;

c) realização da análise da situação de saúde dos traba-
lhadores;

d) intervenção nos processos e ambientes de trabalho;
e) produção de tecnologias de intervenção, de avaliação e de

monitoramento das ações de VISAT;
f) controle e avaliação da qualidade dos serviços e programas

de saúde do trabalhador, nas instituições e empresas públicas e pri-
vadas;

g) produção de protocolos, de normas técnicas e regula-
mentares; e

h) participação dos trabalhadores e suas organizações;
II - promover a saúde e ambientes e processos de trabalhos

saudáveis, o que pressupõe:
a) estabelecimento e adoção de parâmetros protetores da

saúde dos trabalhadores nos ambientes e processos de trabalho;
b) fortalecimento e articulação das ações de vigilância em

saúde, identificando os fatores de risco ambiental, com intervenções
tanto nos ambientes e processos de trabalho, como no entorno, tendo
em vista a qualidade de vida dos trabalhadores e da população cir-
cunvizinha;

c) representação do setor saúde/saúde do trabalhador nos
fóruns e instâncias de formulação de políticas setoriais e intersetoriais
e às relativas ao desenvolvimento econômico e social;

d) inserção, acompanhamento e avaliação de indicadores de
saúde dos trabalhadores e das populações circunvizinhas nos pro-
cessos de licenciamento e nos estudos de impacto ambiental;

e) inclusão de parâmetros de proteção à saúde dos traba-
lhadores e de manutenção de ambientes de trabalho saudáveis nos
processos de concessão de incentivos ao desenvolvimento, nos me-
canismos de fomento e outros incentivos específicos;

f) contribuição na identificação e erradicação de situações
análogas ao trabalho escravo;

g) contribuição na identificação e erradicação de trabalho
infantil e na proteção do trabalho do adolescente; e

h) desenvolvimento de estratégias e ações de comunicação
de risco e de educação ambiental e em saúde do trabalhador;

III - garantir a integralidade na atenção à saúde do tra-
balhador, que pressupõe a inserção de ações de saúde do trabalhador
em todas as instâncias e pontos da Rede de Atenção à Saúde do SUS,
mediante articulação e construção conjunta de protocolos, linhas de
cuidado e matriciamento da saúde do trabalhador na assistência e nas
estratégias e dispositivos de organização e fluxos da rede, consi-
derando os seguintes componentes:

a) atenção primária em saúde;
b) atenção especializada, incluindo serviços de reabilitação;
c) atenção pré-hospitalar, de urgência e emergência, e hos-

pitalar;
d) rede de laboratórios e de serviços de apoio diagnóstico;
e) assistência farmacêutica;
f) sistemas de informações em saúde;
g) sistema de regulação do acesso;
h) sistema de planejamento, monitoramento e avaliação das

ações;
i) sistema de auditoria; e
j) promoção e vigilância à saúde, incluindo a vigilância à

saúde do trabalhador;
IV - ampliar o entendimento de que de que a saúde do

trabalhador deve ser concebida como uma ação transversal, devendo
a relação saúde-trabalho ser identificada em todos os pontos e ins-
tâncias da rede de atenção;

V - incorporar a categoria trabalho como determinante do
processo saúde-doença dos indivíduos e da coletividade, incluindo-a
nas análises de situação de saúde e nas ações de promoção em
saúde;

VI - assegurar que a identificação da situação do trabalho
dos usuários seja considerada nas ações e serviços de saúde do SUS
e que a atividade de trabalho realizada pelas pessoas, com as suas
possíveis conseqüências para a saúde, seja considerada no momento
de cada intervenção em saúde; e

VII - assegurar a qualidade da atenção à saúde do traba-
lhador usuário do SUS.

CAPÍTULO III
DAS ESTRATÉGIAS
Art. 9º São estratégias da Política Nacional de Saúde do

Trabalhador e da Trabalhadora:
I - integração da Vigilância em Saúde do Trabalhador com os

demais componentes da Vigilância em Saúde e com a Atenção Pri-
mária em Saúde, o que pressupõe:

a) planejamento conjunto entre as vigilâncias, com eleição de
prioridades comuns para atuação integrada, com base na análise da
situação de saúde dos trabalhadores e da população em geral, e no
mapeamento das atividades produtivas e com potencial impacto am-
biental no território;

b) produção conjunta de protocolos, normas técnicas e atos
normativos, com harmonização de parâmetros e indicadores, para
orientação aos Estados e Municípios no desenvolvimento das ações
de vigilância, e especialmente como referência para os processos de
pactuação entre as três esferas de gestão do SUS;

c) harmonização e, sempre que possível, unificação dos ins-
trumentos de registro e notificação de agravos e eventos de interesse
comum aos componentes da vigilância;

d) incorporação dos agravos relacionados ao trabalho, de-
finidos como prioritários para fins de vigilância, nas listagens de
agravos de notificação compulsória, nos âmbitos nacional, estaduais e
municipais, seguindo a mesma lógica e fluxos dos demais;

e) proposição e produção de indicadores conjuntos para mo-
nitoramento e avaliação da situação de saúde;

f) formação e manutenção de grupos de trabalho integrados
para investigação de surtos e eventos inusitados e de investigação de
situações de saúde decorrentes de potenciais impactos ambientais de
processos e atividades produtivas nos territórios, envolvendo as vi-
gilâncias epidemiológica, sanitária, em saúde ambiental, saúde do
trabalhador e rede de laboratórios de saúde pública;

g) produção conjunta de metodologias de ação, de inves-
tigação, de tecnologias de intervenção, de avaliação e de monito-
ramento das ações de vigilância nos ambientes e situações epide-
miológicas;

h) incorporação, pelas equipes de vigilância sanitária dos
Estados e Municípios, de práticas de avaliação, controle e vigilância
dos riscos ocupacionais nas empresas e estabelecimentos, observando
as atividades produtivas presentes no território;

i) investimentos na qualificação e capacitação integradas das
equipes dos diversos componentes da vigilância em saúde, com in-
corporação de conteúdos específicos, comuns e afins, nos processos
formativos e nas estratégias de educação permanente de todos os
componentes da Vigilância em Saúde;

j) investimentos na ampliação da capacidade técnica e nas
mudanças das práticas das equipes das vigilâncias, especialmente para
atuação no apoio matricial às equipes de referência dos municípios;

k) participação conjunta nas estratégias, fóruns e instâncias
de produção, divulgação, difusão e comunicação de informações em
saúde;

l) estímulo à participação dos trabalhadores e suas orga-
nizações, sempre que pertinente, no acompanhamento das ações de
vigilância epidemiológica, sanitária e em saúde ambiental, além das
ações específicas de VISAT; e

m) atualização e ou revisão dos códigos de saúde, com
inserção de disposições sobre a vigilância em saúde do trabalhador e
atribuição da competência de autoridade sanitária às equipes de vi-
gilância em saúde do trabalhador, nos Estados e Municípios;

II - análise do perfil produtivo e da situação de saúde dos
trabalhadores, o que pressupõe:

a) identificação das atividades produtivas e do perfil da po-
pulação trabalhadora no território em conjunto com a atenção pri-
mária em saúde e os setores da Vigilância em Saúde;

b) implementação da rede de informações em saúde do tra-
balhador;

c) definição de elenco de indicadores prioritários para análise
e monitoramento;

d) definição do elenco de agravos relacionados ao trabalho
de notificação compulsória e de investigação obrigatória e inclusão no
elenco de prioridades, nas três esferas de gestão do SUS;

e) revisão periódica da lista de doenças relacionadas ao tra-
balho;

f) realização de estudos e análises que identifiquem e pos-
sibilitem a compreensão dos problemas de saúde dos trabalhadores e
o comportamento dos principais indicadores de saúde;

g) estruturação das estratégias e processos de difusão e co-
municação das informações;

h) garantia, na identificação do trabalhador, do registro de
sua ocupação, ramo de atividade econômica e tipo de vínculo nos
seguintes sistemas e fontes de informação em saúde, aproveitando
todos os contatos do/a trabalhador/a com o sistema de saúde:

1. Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM);
2. Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH-

SUS);
3. Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Si-

nan);
4. Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA-

SUS);
5. Sistema de Informação de Atenção Básica (SIAB);
6. Registros de Câncer de Base Populacional (RCBP); e
7. Registros de Câncer de Base Hospitalar (RCBH);
i) articulação e sistematização das informações das demais

bases de dados de interesse à saúde do trabalhador, como:
1. Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS);
2. Sistema Único de Benefícios (SUB);
3. Relação Anual de Informações Sociais (RAIS);
4. Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CA-

GED);
5. Sistema Federal de Inspeção do Trabalho (SFIT);
6. Troca de Informação em Saúde Suplementar (TISS); e
7. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);
8. outros sistemas de informações dos órgãos e setores de

planejamento, da agricultura, do meio ambiente, da segurança pú-
blica, do trânsito, da indústria, comércio e mineração, das empresas,
dos sindicatos de trabalhadores, entre outras;

j) gestão junto a essas instituições para acesso às bases de
dados de forma desagregada, conforme necessidades da produção da
análise da situação de saúde nos diversos níveis territoriais;

k) produção e divulgação, periódicas, com acesso ao público
em geral, de análises de situação de saúde, considerando diversos
níveis territoriais (local, municipal, microrregional, macrorregional,
estadual, grandes regiões, nacional);

l) estabelecimento da notificação compulsória e investigação
obrigatória em todo território nacional dos acidentes de trabalho gra-
ves e com óbito e das intoxicações por agrotóxicos, considerando
critérios de magnitude e gravidade;

m) viabilização da compatibilização e/ou unificação dos ins-
trumentos de coleta de dados e dos fluxos de informações, em ar-
ticulação com as demais equipes técnicas e das vigilâncias;

n) gestão junto à Previdência Social para que a notificação
dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho feito pelo SUS
(Sinan) seja reconhecida, nos casos de trabalhadores segurados pelo
Seguro Acidente de Trabalho;

o) criação de sistemas e bancos de dados para registro das
informações contidas nos relatórios de inspeções e mapeamento dos
ambientes de trabalho realizados pelas equipes de Vigilância em Saú-
de;

p) definição de elenco básico de indicadores de morbimor-
talidade e de situações de risco para a composição da análise de
situação de saúde dos trabalhadores, considerando o conjunto dos
trabalhadores brasileiros, incluindo as parcelas inseridas em ativi-
dades informais, ou seja, o total da População Economicamente Ativa
Ocupada;

q) articulação intra e intersetorial para a implantação ou
implementação de observatórios de saúde do trabalhador, em especial,
articulando-se com o observatório de violências e outros;

r) articulação, apoio e gestão junto à Rede Interagencial de
Informações para a Saúde (RIPSA) para fins de ampliação dos atuais
indicadores de saúde do trabalhador constantes das publicações dos
Indicadores Básicos de Saúde (IDB);

s) garantia da inclusão de indicadores de saúde do traba-
lhador nas RIPSA estaduais, conforme necessidades e especificidades
de cada Estado;

t) produção de protocolos e manuais de orientação para os
profissionais de saúde para a utilização da Classificação Brasileira de
Ocupação e da Classificação Nacional de Atividades Econômicas;

u) avaliação e produção de relatórios periódicos sobre a
qualidade dos dados e informações constantes nos sistemas de in-
formação de interesse à saúde do trabalhador; e

v) disponibilização e divulgação das informações em meios
eletrônicos, boletins, cartilhas, impressos, vídeos, rádio e demais ins-
trumentos de comunicação e difusão;

III - estruturação da Rede Nacional de Atenção Integral à
Saúde do Trabalhador (RENAST) no contexto da Rede de Atenção à
Saúde, o que pressupõe:

a) ações de Saúde do Trabalhador junto à atenção primária
em saúde:

1. reconhecimento e mapeamento das atividades produtivas
no território;

2. reconhecimento e identificação da população trabalhadora
e seu perfil sócio ocupacional no território;

3. reconhecimento e identificação dos potenciais riscos e
impactos (perfil de morbi-mortalidade) à saúde dos trabalhadores, das
comunidades e ao meio ambiente, advindos das atividades produtivas
no território;

4. identificação da rede de apoio social aos trabalhadores no
território;

5. inclusão, dentre as prioridades de maior vulnerabilidade
em saúde do trabalhador, das seguintes situações: chefe da família
desempregado ou subempregado, crianças e adolescentes trabalhando,
gestantes ou nutrizes trabalhando, algum membro da família portador
de algum agravo à saúde relacionado com o trabalho (acidente ou
doença) e presença de atividades produtivas no domicílio;
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6. identificação e registro da situação de trabalho, da ocu-
pação e do ramo de atividade econômica dos usuários das unidades e
serviços de atenção primária em saúde;

7. suspeita e ou identificação da relação entre o trabalho e o
problema de saúde apresentado pelo usuário, para fins de diagnóstico
e notificação dos agravos relacionados ao trabalho;

8. notificação dos agravos relacionados ao trabalho no Sinan
e no SIAB e, emissão de relatórios e atestados médicos, incluindo o
laudo de exame médico da Comunicação de Acidente do Trabalho
(CAT), nos casos pertinentes;

9. subsídio à definição da rede de referência e contra re-
ferência e estabelecimento dos fluxos e instrumentos para os en-
caminhamentos necessários;

10. articulação com as equipes técnicas e os Centros de
Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) sempre que ne-
cessário, para a prestação de retaguarda técnica especializada, con-
siderando seu papel no apoio matricial a toda rede SUS;

11. definição e implantação de condutas e manejo assis-
tenciais, de promoção e de vigilância em saúde do trabalhador, me-
diante a aplicação de protocolos, de linhas de cuidado e de projetos
terapêuticos para os agravos, e de linhas guias para a vigilância de
situações de riscos relacionados ao trabalho; e

12. incorporação de conteúdos de saúde do trabalhador nas
estratégias de capacitação e de educação permanente para as equipes
da atenção primária em saúde;

b) ações de saúde do trabalhador junto à urgência e emer-
gência:

1. identificação e registro da situação de trabalho, da ocu-
pação e do ramo de atividade econômica dos usuários dos pontos de
atenção às urgências e emergências, nas redes Estaduais e Muni-
cipais;

2. identificação da relação entre o trabalho e o acidente,
violência ou intoxicação exógena sofridos pelo usuário, com decor-
rente notificação do agravo no Sinan e adequado registro no SIH-SUS
para os casos que requererem hospitalização;

3. preenchimento do laudo de exame médico da CAT nos
casos pertinentes;

4. acompanhamento desses casos pelas equipes dos Núcleos
de Vigilância Epidemiológica Hospitalar, onde houver;

5. encaminhamento para a rede de referência e contra re-
ferência, para fins de continuidade do tratamento, acompanhamento e
reabilitação, seguindo os fluxos e instrumentos definidos para tal;

6. articulação com as equipes técnicas e os CEREST sempre
que necessário para a prestação de retaguarda técnica especializada,
considerando seu papel no apoio matricial a toda rede SUS;

7. harmonização dos conceitos dos eventos/agravos e uni-
ficação das fichas de notificação dos casos de acidentes de trabalho,
outros acidentes e violências;

8. incorporação de conteúdos de saúde do trabalhador nas
estratégias de capacitação e de educação permanente para as equipes
dos pontos de atenção às urgências e emergências; e

9. estabelecimento de parcerias intersetoriais e referência e
contra referencia com as unidades de atendimento e serviços das
Secretarias de Segurança Pública, Institutos Médico Legais, e se-
tores/departamentos de trânsito e transporte;

c) ações de saúde do trabalhador junto à atenção especia-
lizada (ambulatorial e hospitalar):

1. identificação e registro da situação de trabalho, da ocu-
pação e do ramo de atividade econômica dos usuários dos pontos de
atenção especializada, nas redes estaduais e municipais;

2. suspeita ou identificação da relação entre o trabalho e o
agravo à saúde do usuário, com decorrente notificação do agravo no
Sinan;

3. preenchimento do laudo de exame médico da CAT nos
casos pertinentes;

4. encaminhamento para a rede de referência e contra re-
ferência, para fins de continuidade do tratamento, acompanhamento e
reabilitação, seguindo os fluxos e instrumentos definidos para tal;

5. articulação com as equipes técnicas e os CEREST sempre
que necessário para a prestação de retaguarda técnica especializada,
considerando seu papel no apoio matricial a toda rede SUS; e

6. incorporação de conteúdos de saúde do trabalhador nas
estratégias de capacitação e de educação permanente para as equipes
dos pontos de atenção especializada;

IV - fortalecimento e ampliação da articulação intersetorial,
o que pressupõe:

a) aplicação de indicadores de avaliação de impactos à saúde
dos trabalhadores e das comunidades nos processos de licenciamento
ambiental, de concessão de incentivos ao desenvolvimento, meca-
nismos de fomento e incentivos específicos;

b) fiscalização conjunta onde houver trabalho em condições
insalubres, perigosas e degradantes, como nas carvoarias, madeireiras,
canaviais, construção civil, agricultura em geral, calcareiras, mine-
ração, entre outros, envolvendo os Ministérios do Trabalho e Em-
prego, da Previdência Social e do Meio Ambiente, o SUS e o Mi-
nistério Público; e

c) compartilhamento e publicização das informações pro-
duzidas por cada órgão e instituição, inclusive por meio da cons-
tituição de observatórios, de modo a viabilizar a adequada análise de
situação, estabelecimento de prioridades, tomada de decisão e mo-
nitoramento das ações;

V - estímulo à participação da comunidade, dos trabalha-
dores e do controle social, o que pressupõe:

a) acolhimento e resposta às demandas dos representantes da
comunidade e do controle social;

b) buscar articulação com entidades, instituições, organiza-
ções não governamentais, associações, cooperativas e demais repre-
sentações de categorias de trabalhadores, presentes no território, in-
clusive as inseridas em atividades informais de trabalho e populações
em situação de vulnerabilidade;

c) estímulo à participação de representação dos trabalhadores
nas instâncias oficiais de representação social do SUS, a exemplo dos
conselhos e comissões intersetoriais, nas três esferas de gestão do
SUS;

d) apoiar o funcionamento das Comissões Intersetoriais de
Saúde do Trabalhador (CIST) dos Conselhos de Saúde, nas três es-
feras de gestão do SUS;

e) inclusão da comunidade e do controle social nos pro-
gramas de capacitação e educação permanente em saúde do tra-
balhador, sempre que possível, e inclusão de conteúdos de saúde do
trabalhador nos processos de capacitação permanente voltados para a
comunidade e o controle social, incluindo grupos de trabalhadores em
situação de vulnerabilidade, com vistas às ações de promoção em
saúde do trabalhador;

f) transparência e facilitação do acesso às informações aos
representantes da comunidade, dos trabalhadores e do controle so-
cial;

VI - desenvolvimento e capacitação de recursos humanos, o
que pressupõe:

a) adoção de estratégias para a progressiva desprecarização
dos vínculos de trabalho das equipes de saúde, incluindo os técnicos
dos centros de referência e das vigilâncias, nas três esferas de gestão
do SUS, mediante concurso público;

b) inserção de especificação da atribuição de inspetor de
vigilância aos técnicos em saúde do trabalhador nos planos de car-
reira, cargos e vencimentos, nas esferas estadual e municipal;

c) inserção de conteúdos de saúde do trabalhador nos di-
versos processos formativos e estratégias de educação permanente,
cursos e capacitações, para profissionais de nível superior e nível
médio, com destaque àqueles destinados às equipes de Vigilância em
Saúde, à Saúde da Família e aos gestores;

d) capacitação para aplicação de protocolos, linhas guias e
linhas de cuidado em saúde do trabalhador, com ênfase à identi-
ficação da relação saúde-trabalho, ao diagnóstico e manejo dos aci-
dentes e das doenças relacionadas ao trabalho, incluindo a reabi-
litação, à vigilância de agravos, de ambientes e de processos de
trabalho e à produção de análise da situação de saúde;

e) capacitação voltada à aplicação de medidas básicas de
promoção, prevenção e educação em saúde e às orientações quanto
aos direitos dos trabalhadores;

f) estabelecimento de referências e conteúdos curriculares
para a formação de profissionais em saúde do trabalhador, de nível
técnico e superior;

g) produção de tecnologias mistas de educação presencial e a
distância e publicização de tecnologias já existentes, com estabe-
lecimento de processos e métodos de acompanhamento, avaliação e
atualização dessas tecnologias;

h) articulação intersetorial com Ministérios e Secretarias de
Governo, especialmente com o Ministério da Educação, para fins de
inclusão de conteúdos temáticos de saúde do trabalhador nos cur-
rículos do ensino fundamental e médio, da rede pública e privada, em
cursos de graduação e de programas específicos de pós-graduação em
sentido amplo e restrito, possibilitando a articulação ensino / pesquisa
/ extensão, bem como nos cursos voltados à qualificação profissional
e empresarial;

i) investimento na qualificação de todos os técnicos dos
CEREST, no mínimo, em nível de especialização;

j) integração com órgãos de fomento de pesquisa, nacionais
e internacionais e com instituições responsáveis pelo processo edu-
cativo como universidades, centros de pesquisa, organizações sin-
dicais, ONG, entre outras; e

k) apoio à capacitação voltada para os interesses do mo-
vimento social, movimento sindical e controle social, em consonância
com as ações e diretrizes estratégicas do SUS e com a legislação de
regência;

VII - apoio ao desenvolvimento de estudos e pesquisas, o
que pressupõe:

a) articulação estreita entre os serviços e instituições de pes-
quisa e universidades, com envolvimento de toda a rede de serviços
do SUS na construção de saberes, normas, protocolos, tecnologias e
ferramentas, voltadas à produção de respostas aos problemas e ne-
cessidades identificadas pelos serviços, comunidade e controle so-
cial;

b) adoção de critérios epidemiológicos e de relevância social
para a identificação e definição das linhas de investigação, estudos e
pesquisas, de modo a fornecer respostas e subsídios técnico-cien-
tíficos para o enfrentamento de problemas prioritários no contexto da
saúde do trabalhador;

c) desenvolvimento de projetos de pesquisa-intervenção que
possam ser estruturantes para a saúde do trabalhador no SUS, que
articulem as ações de promoção, vigilância, assistência, reabilitação e
produção e comunicação de informações, e resultem em produção de
tecnologias de intervenção em problemas prioritários em cada ter-
ritório;

d) definição de linhas prioritárias de pesquisa para a pro-
dução de conhecimento e de respostas às questões teórico conceituais
do campo da saúde do trabalhador, de modo a preencher lacunas e
produzir modelos teóricos que contribuam para a melhoria da pro-
moção, da vigilância e da atenção à saúde dos trabalhadores;

e) incentivo à pesquisa e aplicação de tecnologias limpas
e/ou com reduzido impacto à saúde dos trabalhadores e ao meio
ambiente, bem como voltadas à produção de alternativas e subs-
tituição de produtos e processos já reconhecidos como danosos à
saúde, e formas de organização de trabalho saudáveis;

f) estabelecimento de rede de centros de pesquisa colabo-
radores na construção de saberes, normas, protocolos, tecnologias e
ferramentas, voltadas à produção de respostas aos problemas e ne-
cessidades identificadas pelos serviços, comunidade e controle so-
cial;

g) estabelecimento de mecanismos que garantam a parti-
cipação da comunidade e das representações dos trabalhadores no
desenvolvimento dos estudos e pesquisas, incluindo a divulgação e
aplicação dos seus resultados; e

h) garantia, pelos gestores, da observância dos preceitos éti-
cos no desenvolvimento de estudos e pesquisas realizados no âmbito
da rede de serviços do SUS, mediante a participação dos Comitês de
Ética em Pesquisa nesses processos.

§ 1º A análise da situação de saúde dos trabalhadores, de que
trata o inciso II do "caput", compreende o monitoramento contínuo de
indicadores e das situações de risco, com vistas a subsidiar o pla-
nejamento das ações e das intervenções em saúde do trabalhador, de
forma mais abrangente, no território nacional, no Estado, região,
Município e nas áreas de abrangência das equipes de atenção à
saúde.

§ 2º No que se refere à análise da situação de saúde dos
trabalhadores, de que trata o inciso II do "caput", dever-se-á pro-
mover a articulação das redes de informações, que se baseará nos
seguintes pressupostos:

I - concepção de que as informações em saúde do traba-
lhador, presentes em diversas bases e fontes de dados, devem estar
em consonância com os princípios e diretrizes da Política Nacional de
Informações e Informática do SUS;

II - necessidade de estabelecimento de processos partici-
pativos nas definições e na produção de informações de interesse à
saúde do trabalhador;

III - empreendimento sistemático e permanente de ações,
com vistas ao aprimoramento e melhoria da qualidade das infor-
mações;

IV - compartilhamento de informações de interesse para a
saúde do trabalhador, mediante colaboração intra e intersetorial, entre
as esferas de governo, e entre instituições, públicas e privadas, na-
cionais e internacionais;

V - necessidade de estabelecimento de mecanismos de pu-
blicação e garantia de acesso pelos diversos públicos interessados;
e

VI - zelo pela privacidade e confidencialidade de dados in-
dividuais identificados, garantindo o acesso necessário às autoridades
sanitárias no exercício das ações de vigilância.

§ 3º O processo de capacitação em saúde do trabalhador, de
que trata o inciso VI do caput, deverá:

I - contemplar as diversidades e especificidades loco-regio-
nais, incorporar os princípios do trabalho cooperativo, interdisciplinar
e em equipe multiprofissional e as experiências acumuladas pelos
Estados e Municípios nessa área;

II - abranger todos os profissionais vinculados ao SUS, in-
dependente da especialidade e nível de atuação - atenção básica ou
especializada, os inseridos em programas e estratégias específicos,
como, por exemplo, agentes comunitários de saúde, saúde da família,
saúde da mulher, saúde do homem, saúde mental, vigilância epi-
demiológica, vigilância sanitária e em saúde ambiental, entre ou-
tros;

III - considerar, sempre que possível, com graus de prio-
ridade distintos, as necessidades de outras instituições públicas e
privadas - sindicatos de trabalhadores e patronais, organizações não-
governamentais (ONG) e empresas que atuam na área de modo in-
terativo com o SUS, em consonância com a legislação de regência;
e

IV - contemplar estratégias de articulação e de inserção de
conteúdos de saúde do trabalhador nos diversos cursos de graduação
das áreas de saúde, engenharias, ciências sociais, entre outros além de
outros que apresentem correlação com a área da saúde, de modo a
viabilizar a preparação dos profissionais desde a graduação, incluindo
a oferta de vagas para estágios curriculares e extra-curriculares.

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES
Seção I
Das Atribuições dos Gestores do SUS
Art. 10. São responsabilidades da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Município, em seu âmbito administrativo, além
de outras que venham a ser pactuadas pelas Comissões Interges-
tores:

I - garantir a transparência, a integralidade e a equidade no
acesso às ações e aos serviços de saúde do trabalhador;

II - orientar e ordenar os fluxos das ações e dos serviços de
saúde do trabalhador;

III - monitorar o acesso às ações e aos serviços de saúde do
trabalhador;

IV - assegurar a oferta regional das ações e dos serviços de
saúde do trabalhador;

V - estabelecer e garantir a articulação sistemática entre os
diversos setores responsáveis pelas políticas públicas, para analisar os
diversos problemas que afetam a saúde dos trabalhadores e pactuar
uma agenda prioritária de ações intersetoriais; e

VI - desenvolver estratégias para identificar situações que
resultem em risco ou produção de agravos à saúde, adotando e ou
fazendo adotar medidas de controle quando necessário.

Art. 11. À direção nacional do SUS compete:
I - coordenar, em âmbito nacional, a implementação da Po-

lítica Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;
II - conduzir as negociações nas instâncias do SUS, visando

inserir ações, metas e indicadores de saúde do trabalhador no Plano
Nacional de Saúde e na Programação Anual de Saúde, a partir de
planejamento estratégico que considere a Política Nacional de Saúde
do Trabalhador e da Trabalhadora;

III - alocar recursos orçamentários e financeiros para a im-
plementação desta Política, aprovados no Conselho Nacional de Saú-
de (CNS);



Nº 165, sexta-feira, 24 de agosto de 2012 49ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012082400049

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

IV - desenvolver estratégias visando o fortalecimento da
participação da comunidade, dos trabalhadores e do controle social,
incluindo o apoio e fortalecimento da Comissão Intersetorial de Saúde
do Trabalhador (CIST) do CNS;

V - apoiar tecnicamente as Secretarias de Saúde dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, na implementação e execução
da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;

VI - promover a incorporação de ações e procedimentos de
vigilância e de assistência à saúde do trabalhador junto à Rede de
Atenção à Saúde, considerando os diferentes níveis de complexidade,
tendo como centro ordenador a Atenção Primária em Saúde;

VII - monitorar, em conjunto com as Secretarias Estaduais e
Municipais de Saúde, os indicadores pactuados para avaliação das
ações e serviços de saúde dos trabalhadores;

VIII - estabelecer rotinas de sistematização, processamento,
análise e divulgação dos dados gerados nos Municípios e nos Estados
a partir dos sistemas de informação em saúde, de acordo com os
interesses e necessidades do planejamento estratégico da Política Na-
cional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;

IX - elaborar perfil produtivo e epidemiológico, a partir de
fontes de informação existentes e de estudos específicos, com vistas a
subsidiar a programação e avaliação das ações de atenção à saúde do
trabalhador;

X - promover a articulação intersetorial com vistas à pro-
moção de ambientes e processos de trabalho saudáveis e ao acesso às
informações e bases de dados de interesse à saúde dos trabalha-
dores;

XI - participar da elaboração de propostas normativas e ela-
borar normas pertinentes à sua área de atuação, com a participação de
outros atores sociais como entidades representativas dos trabalha-
dores, universidades e organizações não-governamentais;

XII - promover a formação e a capacitação em saúde do
trabalhador dos profissionais de saúde do SUS, junto à Política Na-
cional de Educação Permanente em Saúde, bem como estimular a
parceria entre os órgãos e instituições pertinentes para formação e
capacitação da comunidade, dos trabalhadores e do controle social,
em consonância com a legislação de regência;

XIII - desenvolver estratégias de comunicação e elaborar
materiais de divulgação visando disponibilizar informações do perfil
produtivo e epidemiológico relativos à saúde dos trabalhadores;

XIV - conduzir a revisão periódica da listagem oficial de
doenças relacionadas ao trabalho no território nacional e a inclusão
do elenco prioritário de agravos relacionados ao trabalho na listagem
nacional de agravos de notificação compulsória; e

XV - regular, monitorar, avaliar e auditar as ações e serviços
de saúde do trabalhador, no âmbito de sua competência.

Art. 12. À direção estadual do SUS compete:
I - coordenar, em âmbito estadual, a implementação da Po-

lítica Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;
II - conduzir as negociações nas instâncias estaduais do SUS,

visando inserir ações, metas e indicadores de saúde do trabalhador no
Plano Estadual de Saúde e na Programação Anual de Saúde, a partir
de planejamento estratégico que considere a Política Nacional de
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;

III - pactuar e alocar recursos orçamentários e financeiros,
para a implementação da Política Nacional de Saúde do Trabalhador
e da Trabalhadora, pactuados nas instâncias de gestão e aprovados no
Conselho Estadual de Saúde (CES);

IV - desenvolver estratégias visando o fortalecimento da
participação da comunidade, dos trabalhadores e do controle social,
incluindo o apoio e fortalecimento da CIST do CES;

V - apoiar tecnicamente e atuar de forma integrada com as
Secretarias Municipais de Saúde na implementação das ações de
saúde do trabalhador;

VI - organizar as ações de promoção, vigilância e assistência
à saúde do trabalhador nas regiões de saúde, considerando os di-
ferentes níveis de complexidade, tendo como centro ordenador a
Atenção Primária em Saúde, definindo, em conjunto com os mu-
nicípios, os mecanismos e os fluxos de referência, contra-referência e
de apoio matricial, além de outras medidas, para assegurar o de-
senvolvimento de ações de promoção, vigilância e assistência em
saúde do trabalhador;

VII - realizar a pactuação regional e estadual das ações e dos
indicadores de promoção, vigilância e assistência à saúde do tra-
balhador;

VIII - monitorar, em conjunto com as Secretarias Municipais
de Saúde, os indicadores pactuados para avaliação das ações e ser-
viços de saúde dos trabalhadores;

IX - regular, monitorar, avaliar e auditar as ações e a pres-
tação de serviços em saúde do trabalhador, no âmbito de sua com-
petência;

X - garantir a implementação, nos serviços públicos e pri-
vados, da notificação compulsória dos agravos à saúde relacionados
ao trabalho, assim como do registro dos dados pertinentes à saúde do
trabalhador no conjunto dos sistemas de informação em saúde, ali-
mentando regularmente os sistemas de informações em seu âmbito de
atuação, estabelecendo rotinas de sistematização, processamento e
análise dos dados gerados nos municípios, de acordo com os in-
teresses e necessidades do planejamento desta Política;

XI - elaborar, em seu âmbito de competência, perfil pro-
dutivo e epidemiológico, a partir de fontes de informação existentes e
de estudos específicos, com vistas a subsidiar a programação e ava-
liação das ações de atenção à saúde do trabalhador;

XII - participar da elaboração de propostas normativas e
elaborar normas técnicas pertinentes à sua esfera de competência,
com outros atores sociais como entidades representativas dos tra-
balhadores, universidades e organizações não governamentais;

XIII - promover a formação e capacitação em saúde do
trabalhador para os profissionais de saúde do SUS, inclusive na forma

de educação continuada, respeitadas as diretrizes da Política Nacional
de Educação Permanente em Saúde, bem como estimular a parceria
entre os órgãos e instituições pertinentes para formação e capacitação
da comunidade, dos trabalhadores e do controle social, em conso-
nância com a legislação de regência;

XIV - desenvolver estratégias de comunicação e elaborar
materiais de divulgação visando disponibilizar informações do perfil
produtivo e epidemiológico relativos à saúde dos trabalhadores;

XV - definir e executar projetos especiais em questões de
interesse loco-regional, em conjunto com as equipes municipais,
quando e onde couber; e

XVI - promover, no âmbito estadual, a articulação inter-
setorial com vistas à promoção de ambientes e processos de trabalho
saudáveis e ao acesso às informações e bases de dados de interesse à
saúde dos trabalhadores.

Art. 13. Compete aos gestores municipais de saúde:
I - executar as ações e serviços de saúde do trabalhador;
II - coordenar, em âmbito municipal, a implementação da

Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;
III - conduzir as negociações nas instâncias municipais do

SUS, visando inserir ações, metas e indicadores de saúde do tra-
balhador no Plano Municipal de Saúde e na Programação Anual de
Saúde, a partir de planejamento estratégico que considere a Política
Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;

IV - pactuar e alocar recursos orçamentários e financeiros
para a implementação da Política Nacional de Saúde do Trabalhador
e da Trabalhadora, pactuados nas instâncias de gestão e aprovados no
Conselho Municipal de Saúde (CMS);

V - desenvolver estratégias visando o fortalecimento da par-
ticipação da comunidade, dos trabalhadores e do controle social, in-
cluindo o apoio e fortalecimento da CIST do CMS;

VI - constituir referências técnicas em saúde do trabalhador
e/ou grupos matriciais responsáveis pela implementação da Política
Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;

VII - participar, em conjunto com o Estado, da definição dos
mecanismos e dos fluxos de referência, contra-referência e de apoio
matricial, além de outras medidas, para assegurar o desenvolvimento
de ações de promoção, vigilância e assistência em saúde do tra-
balhador;

VIII - articular-se regionalmente para integrar a organização,
o planejamento e a execução de ações e serviços de saúde quando da
identificação de problemas e prioridades comuns;

IX - regular, monitorar, avaliar e auditar as ações e a pres-
tação de serviços em saúde do trabalhador, no âmbito de sua com-
petência;

X - implementar, na Rede de Atenção à Saúde do SUS, e na
rede privada, a notificação compulsória dos agravos à saúde rela-
cionados com o trabalho, assim como o registro dos dados pertinentes
à saúde do trabalhador no conjunto dos sistemas de informação em
saúde, alimentando regularmente os sistemas de informações em seu
âmbito de atuação, estabelecendo rotinas de sistematização, proces-
samento e análise dos dados gerados no Município, de acordo com os
interesses e necessidades do planejamento da Política Nacional de
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;

XI - instituir e manter cadastro atualizado de empresas clas-
sificadas nas diversas atividades econômicas desenvolvidas no Mu-
nicípio, com indicação dos fatores de risco que possam ser gerados
para os trabalhadores e para o contingente populacional direta ou
indiretamente a eles expostos, em articulação com a vigilância em
saúde ambiental;

XII - elaborar, em seu âmbito de competência, perfil pro-
dutivo e epidemiológico, a partir de fontes de informação existentes e
de estudos específicos, com vistas a subsidiar a programação e ava-
liação das ações de atenção à saúde do trabalhador;

XIII - capacitar, em parceria com as Secretarias Estaduais de
Saúde e com os CEREST, os profissionais e as equipes de saúde do
SUS, para identificar e atuar nas situações de riscos à saúde re-
lacionados ao trabalho, assim como para o diagnóstico dos agravos à
saúde relacionados com o trabalho, em consonância com as diretrizes
para implementação da Política Nacional de Educação Permanente
em Saúde, bem como estimular a parceria entre os órgãos e ins-
tituições pertinentes para formação e capacitação da comunidade, dos
trabalhadores e do controle social, em consonância com a legislação
de regência; e

XIV - promover, no âmbito municipal, articulação interse-
torial com vistas à promoção de ambientes e processos de trabalho
saudáveis e ao acesso às informações e bases de dados de interesse à
saúde dos trabalhadores.

Seção II
Das Atribuições dos CEREST e das Equipes Técnicas
Art. 14. Cabe aos CEREST, no âmbito da RENAST:
I - desempenhar as funções de suporte técnico, de educação

permanente, de coordenação de projetos de promoção, vigilância e
assistência à saúde dos trabalhadores, no âmbito da sua área de
abrangência;

II - dar apoio matricial para o desenvolvimento das ações de
saúde do trabalhador na atenção primária em saúde, nos serviços
especializados e de urgência e emergência, bem como na promoção e
vigilância nos diversos pontos de atenção da Rede de Atenção à
Saúde; e

III - atuar como centro articulador e organizador das ações
intra e intersetoriais de saúde do trabalhador, assumindo a retaguarda
técnica especializada para o conjunto de ações e serviços da rede SUS
e se tornando pólo irradiador de ações e experiências de vigilância em
saúde, de caráter sanitário e de base epidemiológica.

§ 1º As ações a serem desenvolvidas pelos CEREST serão
planejadas de forma integrada pelas equipes de saúde do trabalhador
no âmbito das Secretarias Estaduais de Saúde (SES) e das Secretarias
Municipais de Saúde (SMS), sob a coordenação dos gestores.

§ 2º Para as situações em que o Município não tenha con-
dições técnicas e operacionais, ou para aquelas definidas como de
maior complexidade, caberá às SES a execução direta de ações de
vigilância e assistência, podendo fazê-lo, em caráter complementar ou
suplementar, através dos CEREST.

§ 3º O apoio matricial, de que trata o inciso II do caput, será
equacionado a partir da constituição de equipes multiprofissionais e
do desenvolvimento de práticas interdisciplinares, com estabeleci-
mento de relações de trabalho entre a equipe de matriciamento e as
equipes técnicas de referência, na perspectiva da prática da clínica
ampliada, da promoção e da vigilância em saúde do trabalhador.

Art. 15. As equipes técnicas de saúde do trabalhador, nas três
esferas de gestão, com o apoio dos CEREST, devem garantir sua
capacidade de prover o apoio institucional e o apoio matricial para o
desenvolvimento e incorporação das ações de saúde do trabalhador no
SUS.

Parágrafo único. A execução do disposto no caput deste
artigo pressupõe, no mínimo:

I - a construção, em toda a Rede de Atenção à Saúde, de
capacidade para a identificação das atividades produtivas e do perfil
epidemiológico dos trabalhadores nas regiões de saúde definidas pelo
Plano Diretor de Regionalização e Investimentos (PDRI); e

II - a capacitação dos profissionais de saúde para a iden-
tificação e monitoramento dos casos atendidos que possam ter relação
com as ocupações e os processos produtivos em que estão inseridos
os usuários.

CAPÍTULO V
DA AVALIAÇÃO E DO MONITORAMENTO
Art. 16. As metas e os indicadores para avaliação e mo-

nitoramento da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Tra-
balhadora devem estar contidos nos instrumentos de gestão definidos
pelo sistema de planejamento do SUS:

I - Planos de Saúde;
II - Programações Anuais de Saúde; e
III - Relatórios Anuais de Gestão.
§ 1º O planejamento estratégico deve contemplar ações, me-

tas e indicadores de promoção, vigilância e atenção em saúde do
trabalhador, nos moldes de uma atuação permanentemente articulada
e sistêmica.

§ 2º As necessidades de saúde do trabalhador devem ser
incorporadas no processo geral do planejamento das ações de saúde,
mediante a utilização dos instrumentos de pactuação do SUS, o qual
é um processo dinâmico, contínuo e sistemático de pactuação de
prioridades e estratégias de saúde do trabalhador nos âmbitos mu-
nicipal, regional, estadual e federal, considerando os diversos sujeitos
envolvidos neste processo.

Art. 17. A avaliação e o monitoramento da Política Nacional
de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, pelas três esferas de
gestão do SUS, devem ser conduzidos considerando-se:

I a inserção de ações de saúde do trabalhador, considerando
objetivos, diretrizes, metas e indicadores, no Plano de Saúde, na
Programação Anual de Saúde e no Relatório Anual de Gestão, em
cada esfera de gestão do SUS;

II - a definição de que as ações de saúde do trabalhador, em
cada esfera de gestão, devem expressar com clareza e transparência,
os mecanismos e as fontes de financiamento;

III - o estabelecimento de investimentos nas ações de vi-
gilância, no desenvolvimento de ações na Atenção Primária em Saúde
e na regionalização como eixos prioritários para a aplicação dos
recursos de saúde do trabalhador;

IV - a definição de interlocutor para o tema saúde do tra-
balhador nas três esferas de gestão do SUS;

V - a inclusão na Relação Nacional de Ações e Serviços de
Saúde (RENASES) de ações e serviços de saúde do trabalhador;

VI - a produção de protocolos, de linhas guias e linhas de
cuidado em saúde do trabalhador, de acordo com os níveis de or-
ganização da vigilância e atenção à saúde;

VII - a capacitação dos profissionais de saúde, visando à
implementação dos protocolos, das linhas guias e das linhas de cui-
dado em saúde do trabalhador;

VIII - a definição dos fluxos de referência, contra-referência
e de apoio matricial, de acordo com as diretrizes clínicas, as linhas de
cuidado pactuadas na Comissão Intergestores Regional (CIR) e na
Comissão Intergestores Bipartite (CIB), garantindo a notificação com-
pulsória dos agravos relacionados ao trabalho; e

IX - o monitoramento e avaliação dos indicadores de saúde
do trabalhador pactuados, bem como o acompanhamento da evolução
histórica e tendências dos indicadores de morbimortalidade, nas es-
feras municipal, micro e macrorregionais, estadual e nacional.

CAPÍTULO VI
DO FINANCIAMENTO
Art. 18. Além dos recursos dos fundos nacionais, estaduais e

municipais de saúde, fica facultado aos gestores de saúde utilizar
outras fontes de financiamento, como:

I - ressarcimento ao SUS, pelos planos de saúde privados,
dos valores gastos nos serviços prestados aos seus segurados, em
decorrência de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho;

II - repasse de recursos advindos de contribuições para a
seguridade social;

III - criação de fundos especiais; e
IV - parcerias com organismos nacionais e internacionais

para financiamento de projetos especiais, de desenvolvimento de tec-
nologias, máquinas e equipamentos com maior proteção à saúde dos
trabalhadores, especialmente aqueles voltados a cooperativas, da eco-
nomia solidária e pequenos empreendimentos.
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Parágrafo único. Além das fontes de financiamento previstas
neste artigo, poderão ser pactuados, nas instâncias intergestores, in-
centivos específicos para as ações de promoção e vigilância em saúde
do trabalhador, a serem inseridos nos pisos variáveis dos compo-
nentes de vigilância e promoção da saúde e da vigilância sanitária.

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I

ELEMENTOS INFORMATIVOS DA POLÍTICA NACIO-
NAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR E DA TRABALHADORA

Os elementos informativos consistem na apresentação de
conceitos e contextualização de termos e conteúdos explicativos e
conformadores da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da
Trabalhadora. Tem como finalidade precípua conferir caráter peda-
gógico e orientador à Política.

1. A Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde -
RENASES compreende todas as ações e serviços que o SUS oferece
ao usuário para atendimento da integralidade que se inicia e se com-
pleta na Rede de Atenção à Saúde, mediante referenciamento do
usuário na rede regional e interestadual conforme pactuado na Co-
missão Intergestores Bipartite - CIB. A organização e a integração das
ações e dos serviços de saúde sob a responsabilidade dos entes fe-
derativos em uma região de saúde, inclusive as de saúde do tra-
balhador, com a finalidade de garantir a integralidade da assistência
aos usuários do SUS é objeto do Contrato Organizativo de Ação
Pública da Saúde.

2. A participação da comunidade é um princípio fundante do
Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecido na Constituição Federal
de 1988 e na Lei Orgânica da Saúde, tendo relevância e especi-
ficidades na Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Tra-
balhadora. Partindo deste principio, a participação dos trabalhadores é
essencial nos processos de identificação das situações de risco pre-
sentes nos ambientes de trabalho e das repercussões sobre a sua
saúde, bem como na formulação, no planejamento, acompanhamento
e avaliação das intervenções sobre as condições geradoras dos agra-
vos relacionados ao trabalho. Cabe às diversas instâncias do SUS
assumir como legítima a participação da sociedade nas decisões en-
volvendo as políticas de saúde do trabalhador, estabelecendo-se re-
lações éticas entre os representantes da comunidade, dos trabalha-
dores e do controle social, gestores e a equipe de saúde. A garantia da
participação da comunidade e do controle social na formulação, no
planejamento, no acompanhamento e na avaliação das políticas, con-
tribui para o fortalecimento do exercício da cidadania pela socie-
dade.

3. Deve-se, no âmbito da Política Nacional de Saúde do
Trabalhador e da Trabalhadora observar a diretriz organizativa da
descentralização, o que requer a consolidação do papel do Município
como instância efetiva de desenvolvimento das ações de atenção à
saúde do trabalhador em seu território, de acordo com as necessidades
e características de suas populações.

4. No que toca à diretriz da hierarquização, a construção da
atenção integral à saúde do trabalhador passa pela integração de todos
os níveis de atuação do SUS, em função de sua complexidade e
densidade tecnológica, considerando sua organização em redes e sis-
temas solidários e compartilhados entre as três esferas de gestão e
conforme a pactuação estadual e regional.

5. O direito à saúde constitui-se num direito social derivado
do direito à vida, estabelecido na Declaração Universal dos Direitos
Humanos (Resolução 217ª, III, da Assembléia Geral da ONU,
10/09/1948). No Brasil, segundo a Constituição Federal de 1988, o
direito à saúde é um direito social (Art. 6º) que decorre do princípio
fundamental da dignidade humana (inciso III, Art. 1º), cabendo ao
Estado garanti-la mediante políticas sociais e econômicas, que visem
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso uni-
versal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação (Art. 196). Dessa forma, é dever do poder público prover
as condições e as garantias para o exercício do direito individual e
coletivo à saúde, com a ressalva de que o dever do Estado não exclui
o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade (art. 2º,
parágrafo 2º da Lei Nº 8.080/90). A responsabilidade sanitária é
comum às três esferas de gestão do SUS - federal, estadual e mu-
nicipal, e deve ser desempenhada por meio da formulação, finan-
ciamento e gestão de políticas de saúde que respondam às neces-
sidades sanitárias, demográficas e sócio-culturais das populações e
superem as iniqüidades existentes. Nesse sentido, o caráter ético-
político da ação sanitária em saúde do trabalhador compreende o
entendimento de que o objetivo e a justificativa da intervenção é a
melhoria das condições de trabalho e saúde. Refere-se ao compro-
misso ético, que devem assumir gestores e profissionais de saúde nas
ações desenvolvidas, tanto no que diz respeito à dignidade dos tra-
balhadores, ao direito à informação fidedigna, ao sigilo, no que cou-
ber, das informações relativas ao seu estado de saúde e a sua in-
dividualidade, quanto em relação ao direito de conhecimento sobre o
processo e os resultados das intervenções sanitárias, e de participação,
inclusive na tomada de decisões.

6. A incorporação do princípio da precaução nas ações de
saúde do trabalhador considera que, por precaução, medidas devem
ser implantadas visando prevenir danos à saúde dos trabalhadores,
mesmo na ausência da certeza científica formal da existência de risco
grave ou irreversível à saúde. Busca, assim, prevenir possíveis agra-
vos à saúde dos trabalhadores causados pela utilização de processos
produtivos, tecnologias, substâncias químicas, equipamentos e má-
quinas, entre outros. Requer, na tomada de decisão em relação ao uso
de determinadas tecnologias, que o ônus da prova científica passe a
ser atribuído aos proponentes das atividades suspeitas de danos à
saúde e ao ambiente.

7. A Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT) é um dos
componentes do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde. Visa à
promoção da saúde e a redução da morbimortalidade da população
trabalhadora, por meio da integração de ações que intervenham nos
agravos e seus determinantes decorrentes dos modelos de desen-
volvimento e processos produtivos (Portaria GM/MS Nº 3.252/09). A
especificidade de seu campo é dada por ter como objeto a relação da
saúde com o ambiente e os processos de trabalho, abordada por
práticas sanitárias desenvolvidas com a participação dos trabalhadores
em todas as suas etapas. Como componente da vigilância em saúde e
visando à integralidade do cuidado, a VISAT deve inserir-se no pro-
cesso de construção da Rede de Atenção à Saúde, coordenada pela
Atenção Primária à Saúde (Portaria GM/MS Nº 3.252/09). Nesta
perspectiva, a VISAT é estruturante e essencial ao modelo de Atenção
Integral em Saúde do Trabalhador. A Vigilância em Saúde do Tra-
balhador compreende uma atuação contínua e sistemática, ao longo
do tempo, no sentido de detectar, conhecer, pesquisar e analisar os
fatores determinantes e condicionantes dos agravos à saúde rela-
cionados aos processos e ambientes de trabalho, em seus aspectos
tecnológico, social, organizacional e epidemiológico, com a finalidade
de planejar, executar e avaliar intervenções sobre esses aspectos, de
forma a eliminá-los ou controlá-los (Portaria GM/MS Nº 3.120/98).
Apresenta como características gerais:

- O caráter transformador: a Vigilância em Saúde do Tra-
balhador constitui um processo pedagógico que requer a participação
dos sujeitos e implica em assumir compromisso ético em busca da
melhoria dos ambientes e processos de trabalho. Dessa maneira, a
ação de VISAT deve ter caráter proponente de mudanças e de in-
tervenção sobre os fatores determinantes e condicionantes dos pro-
blemas de saúde relacionados ao trabalho.

- A importância das ações de promoção, proteção e pre-
venção: partindo do entendimento de que os problemas de saúde
decorrentes do trabalho são potencialmente preveníveis, esta Política
deve fomentar a substituição de matérias primas, de tecnologias e de
processos organizacionais prejudiciais à saúde por substâncias, pro-
dutos e processos menos nocivos. As práticas de intervenção em
VISAT devem orientar-se pela priorização de medidas de controle dos
riscos na origem e de proteção coletiva.

- Interdisciplinaridade: a abordagem multiprofissional sobre
o objeto da vigilância em saúde do trabalhador deve contemplar os
saberes técnicos, com a concorrência de diferentes áreas do conhe-
cimento e, fundamentalmente, o saber dos trabalhadores, necessários
para o desenvolvimento da ação.

- Pesquisa-intervenção: o entendimento de que a intervenção,
no âmbito da vigilância em saúde do trabalhador, é o deflagrador de
um processo contínuo, ao longo do tempo, em que a pesquisa é sua
parte indissolúvel, subsidiando e aprimorando a própria intervenção.

- Articulação intrasetorial: a Vigilância em Saúde do Tra-
balhador deve se articular com os demais componentes da Vigilância
em Saúde - Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária, Vigi-
lância em Saúde Ambiental, Promoção da Saúde e Vigilância da
Situação de Saúde.

- Articulação intersetorial: deve ser compreendida como o
exercício da transversalidade entre as políticas de saúde do traba-
lhador e outras políticas setoriais, como Previdência, Trabalho e Meio
Ambiente, e aquelas relativas ao desenvolvimento econômico e so-
cial, nos âmbitos federal, estadual e municipal.

- Pluriinstitucionalidade: articulação, com formação de redes
e sistemas no âmbito da vigilância em saúde e com as universidades,
os centros de pesquisa e demais instituições públicas com respon-
sabilidade na área de saúde do trabalhador, consumo e ambiente.

8. A promoção da saúde e de ambientes e processos de
trabalho saudáveis deve ser compreendida como um conjunto de
ações, articuladas intra e intersetorialmente, que possibilite a inter-
venção nos determinantes do processo saúde-doença dos trabalha-
dores, a atuação em situações de vulnerabilidade e de violação de
direitos e na garantia da dignidade do trabalhador no trabalho. A
articulação intra e intersetorial deve buscar a adoção de estratégias
que viabilizem a inserção de medidas de promoção e proteção da
saúde dos trabalhadores nas políticas, públicas e privadas, mediante a
garantia da participação do setor saúde/saúde do trabalhador na de-
finição das políticas setoriais e intersetoriais. A indissociabilidade
entre produção, trabalho, saúde e ambiente compreende que a saúde
dos trabalhadores, e da população geral, está intimamente relacionada
às formas de produção e consumo e de exploração dos recursos
naturais e seus impactos no meio ambiente, nele compreendido o do
trabalho. Nesta perspectiva, o principio da precaução deve ser in-
corporado como norteador das ações de promoção da saúde e de
ambientes e processos de trabalho saudáveis, especialmente nas ques-
tões relativas à sustentabilidade socioambiental dos processos pro-
dutivos. Isto implica na adoção do conceito de sustentabilidade so-
cioambiental, como integrador de políticas públicas, incorporando nas
políticas de desenvolvimento social e econômico o entendimento de
que a qualidade de vida e a saúde envolvem o direito de trabalhar e
viver em ambientes saudáveis e com dignidade, e ao mesmo tempo,
evitando o aprofundamento das iniqüidades e das injustiças sociais. A
dignidade no trabalho refere-se à garantia da manutenção de relações
éticas e de respeito nos locais de trabalho, o reconhecimento do
direito dos trabalhadores à informação, à participação e à livre ma-
nifestação. Compreende também o entendimento da defesa e da pro-
moção da qualidade de vida e da saúde como valores absolutos e
universais.

9. A integralidade da assistência à saúde se inicia e se com-
pleta na Rede de Atenção à Saúde, mediante referenciamento do
usuário na rede regional e interestadual, conforme pactuado nas Co-
missões Intergestores, incluindo ações de promoção, vigilância, diag-
nóstico, tratamento, recuperação e reabilitação, a partir do reconhe-
cimento das necessidades de saúde da população. Cumpre ressaltar
que esta Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora
tem como componente estruturante a Vigilância em Saúde do Tra-

balhador, a ser desenvolvida de forma articulada com os demais
componentes da Vigilância em Saúde e, especialmente, com a Aten-
ção Primária à Saúde. A organização da atenção e o planejamento das
ações de saúde do trabalhador devem contemplar as especificidades
dos perfis das atividades produtivas e da população trabalhadora,
considerando os problemas de saúde deles advindos, e sua distri-
buição nos territórios, em coerência à análise da situação de saúde
dos trabalhadores.

10. Integração da Vigilância em Saúde do Trabalhador com
os demais componentes da Vigilância em Saúde e com a Atenção
Primária em Saúde:

- Considerando que a vigilância em saúde do trabalhador
compreende um conjunto de ações e práticas que envolvem desde a
vigilância sobre os agravos relacionados ao trabalho, tradicionalmente
reconhecida como vigilância epidemiológica; intervenções sobre fa-
tores de risco, ambientes e processos de trabalho, compreendendo
ações de vigilância sanitária, até as ações relativas ao acompanha-
mento de indicadores para fins de avaliação da situação de saúde e
articulação de ações de promoção da saúde e de prevenção de riscos,
fica clara a existência de interfaces com os demais componentes da
vigilância em saúde.

- Freqüentemente os riscos advindos dos processos produ-
tivos extrapolam os limites dos ambientes de trabalho e atingem, em
maior ou menor grau, as comunidades e populações no entorno, ou
até de locais mais distantes. Por outro lado, problemas de saúde,
endemias e epidemias que atingem a população geral também afetam
grupos de trabalhadores ou locais de trabalho específicos. Assim,
pode-se observar certa superposição de ambientes, lugares e pessoas,
que resultam na confluência de objetos e campos de atuação entre as
vigilâncias epidemiológica, sanitária, em saúde ambiental e de saúde
do trabalhador, incluindo o papel das redes, nacional e estadual, de
laboratórios de saúde pública e dos setores responsáveis pelo acom-
panhamento e monitoramento das informações em saúde.

- O fortalecimento da capacidade de atuação e das com-
petências técnicas e legais da vigilância em saúde do trabalhador e a
integração das práticas entre as vigilâncias são, portanto, estratégicas
para a obtenção de melhores resultados na proteção da saúde dos
trabalhadores.

- Por outro lado, considerando a integralidade do cuidado e
seu papel estruturante no processo de construção da Rede de Atenção
à Saúde, cabe também à Atenção Primária à Saúde o desenvol-
vimento de ações de VISAT, em seu âmbito de atuação e com-
plexidade, e conforme o perfil produtivo e da população trabalhadora
em seu território. Para viabilizar essas ações é fundamental a in-
tegração das vigilâncias com a Atenção Primária à Saúde.

- A nova política nacional de atenção básica preconiza a
inserção de profissionais especializados como uma possibilidade de
apoio matricial a ser desenvolvido pelo NASF, conforme sua nova
regulamentação, o que demanda a articulação entre as equipes téc-
nicas envolvidas nas ações de saúde do trabalhador.

11. Análise do perfil produtivo e da situação de saúde dos
trabalhadores: o conhecimento da situação de saúde dos trabalhadores
depende fundamentalmente da produção e sistematização das infor-
mações existentes em diversas fontes de dados e de interesse para o
desenvolvimento das políticas de saúde do trabalhador, envolvendo o
conhecimento sobre o perfil das atividades produtivas, da população
trabalhadora, a realidade do mundo do trabalho, e a análise do perfil
de morbimortalidade dos trabalhadores e de outros indicadores so-
ciais, nos territórios. A análise da situação de saúde dos trabalhadores
visa subsidiar o planejamento e a tomada de decisão dos gestores nas
diversas esferas de gestão do SUS, assim como servir aos interesses
e necessidades dos trabalhadores e da população. Além disso, deve
subsidiar a permanente avaliação das políticas públicas e privadas,
das empresas, dos trabalhadores e seus sindicatos, contribuindo in-
clusive na revisão, atualização e proposição de normas técnicas e
legais. Para tal, as informações devem ser oportunas, fidedignas,
inteligíveis e de fácil acesso.

12. Considerando o princípio de que a saúde do trabalhador
é uma ação transversal a ser incorporada em todos os níveis de
atenção e esferas de gestão do SUS, a capacidade de identificação da
relação entre o trabalho e o processo saúde-doença deve ser im-
plementada desde a atenção primária até o nível terciário, na Rede de
Atenção à Saúde, incluindo as ações de Vigilância em Saúde. Ao
mesmo tempo em que estes níveis de atenção se estabelecem com a
lógica operacional da hierarquização e da regionalização, deve-se
buscar o seu funcionamento enquanto rede solidária, resolutiva e de
compartilhamento de saberes, práticas e de produção de conheci-
mento.

13. Ações de Saúde do Trabalhador junto à Atenção Primária
em Saúde (APS):

A Atenção Primária em Saúde é ordenadora da Rede de
Atenção à Saúde do SUS, conforme consta na Portaria GM/MS Nº
4.279, de 30 de dezembro de 2010. Neste sentido, as equipes da APS
e de saúde do trabalhador devem atuar de forma articulada para
garantir o desenvolvimento de ações no âmbito individual e coletivo,
abrangendo a promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, a
prevenção de agravos relacionados ao trabalho, o diagnóstico, tra-
tamento, reabilitação e manutenção da saúde.

A ação da APS é desenvolvida por meio do exercício de
práticas gerenciais e sanitárias democráticas e participativas, sob a
forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios
bem delimitados, considerando a dinamicidade existente no território
em que vivem essas populações. Assim, cabe à APS considerar sem-
pre que os territórios são espaços sócio-políticos dinâmicos, com
trabalhadores residentes e não residentes, executando atividades pro-
dutivas e de trabalho em locais públicos e privados, peri e intra-
domiciliares.
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14. Ações de Saúde do Trabalhador junto à Urgência e
E m e rg ê n c i a :

Os pontos de atenção às urgências e emergências constituem
lócus privilegiado para a identificação dos casos de acidentes de
trabalho graves e fatais, incluindo as intoxicações exógenas, assim
como para o devido encaminhamento das informações aos setores de
vigilância em saúde (e vigilância em saúde do trabalhador). Dada a
freqüência e gravidade desses casos, que são de notificação com-
pulsória, aumenta a importância estratégica deste nível de atenção à
saúde do SUS, possibilitando, a partir da notificação, o desenca-
deamento de medidas de prevenção e controle nos ambientes e locais
de trabalho. Desse modo, a articulação desta Política com a Política
Nacional de Urgência e Emergência e com a Política Nacional de
Redução de Morbimortalidade por Acidentes e Violências, e seus
desdobramentos nos estados e municípios, são estratégicos para a
garantia da integralidade da atenção à saúde do trabalhador.

15. Ações de Saúde do Trabalhador junto à Atenção Es-
pecializada (Ambulatorial e Hospitalar):

Considerando a lógica operacional da hierarquização e da
regionalização das ações e serviços de saúde, os pontos de atenção
especializada são essenciais para a garantia da integralidade do cui-
dado aos trabalhadores portadores de agravos à saúde relacionados ao
trabalho. Assim, diagnóstico, tratamento e reabilitação desses agravos
devem ser viabilizados na rede, conforme o perfil epidemiológico e as
necessidades de saúde do trabalhador em cada região.

16. Fortalecimento e ampliação da articulação intersetorial:
- A atuação intersetorial é pressuposto constituinte da Po-

lítica Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora e condição
para a obtenção de impactos positivos na intervenção nos deter-
minantes das condições de saúde e trabalho.

- Deve ser entendida como a "... articulação entre sujeitos de
setores sociais diversos, saberes, poderes e vontades, para enfrentar
problemas complexos. É uma nova forma de trabalhar, de governar e
de construir políticas públicas que possibilite a superação da frag-
mentação dos conhecimentos e das estruturas sociais para produzir
efeitos mais significativos na saúde da população". (Rede Unida)

- Sua prática possibilita o estabelecimento de estratégias de
planejamento conjunto e articulado entre as políticas públicas, de
modo a garantir a transversalidade das questões de saúde do tra-
balhador, de forma complementar, cooperativa e solidária.

- A intersetorialidade permite o estabelecimento de espaços
compartilhados entre instituições e setores de governos e entre di-
ferentes esferas de governo - federal, estadual e municipal, que atuam
na produção da saúde, na formulação, implementação e acompa-
nhamento de políticas, públicas e privadas, que possam ter impacto
sobre a saúde da população. Nos estados e municípios envolve órgãos
dos governos locais, estaduais e municipais, estruturas derivadas dos
ministérios que atuam nas regiões, tais como Superintendências Re-
gionais do Trabalho e Emprego (SRTE), Superintendências Regionais
do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e unidades des-
centralizadas da Fundacentro, Ministério Público, universidades, cen-
tros de pesquisas, entre outros.

17. Estímulo à participação da comunidade, dos trabalha-
dores e do controle social:

- O fortalecimento e a ampliação da participação da co-
munidade, dos trabalhadores e do controle social, na formulação, no
planejamento, na gestão e no desenvolvimento das políticas e das
ações em saúde do trabalhador, devem considerar as configurações do
mundo do trabalho, as mudanças nos processos produtivos e na es-
trutura sindical, e o crescimento das relações informais e precárias de
trabalho.

- Isso requer a busca de alternativas para a ampliação da
representação dos trabalhadores nas instâncias de participação e con-
trole social. Dessa forma, além dos trabalhadores inseridos no mer-
cado formal de trabalho e suas organizações sindicais, sugerem-se
esforços que equacionem a participação de outras representações so-
ciais que congreguem os trabalhadores de setores da economia in-
formal, de produção agrícola, pescadores, comunidades tradicionais,
trabalhadores rurais sem terra, quilombolas, trabalhadores autônomos
e outros; dos empregadores; de grupos sociais e movimentos am-
bientalistas; com vistas à identificação de soluções e compromissos
que favoreçam a promoção e a proteção da saúde de todos os tra-
balhadores.

- A participação da comunidade, dos trabalhadores e do
controle social em saúde do trabalhador deve ser concebida como
parte do controle social do SUS e deve estar em consonância com os
princípios e diretrizes da Política de Gestão Estratégica e Participativa
do SUS.

18. Desenvolvimento e capacitação de recursos humanos
- A capacitação dos profissionais para o desenvolvimento das

ações em saúde do trabalhador tem importância estratégica na ope-
racionalização desta Política. Esta qualificação deverá considerar a
necessidade de harmonização dos conceitos e valores, e de mudanças
nos processos de trabalho e nas práticas de saúde das equipes mul-
tiprofissionais nas três esferas de gestão do SUS, de modo a operar
efetivamente como redes de atenção solidárias e compartilhadas e na
perspectiva de viabilização de apoio institucional e matricial.

- Esse processo - abrangendo as esferas cognitivas e das
competências, habilidades e atitudes - deverá proporcionar a pre-
paração de profissionais, em quantidade suficiente, envolvendo a qua-
lificação nas dimensões da gestão, planejamento e acompanhamento,
da vigilância de agravos e dos ambientes e processos de trabalho, da
assistência (diagnóstico, tratamento e reabilitação), da produção de
informações e comunicação em saúde e da organização dos serviços.
Entre as habilidades a serem incentivadas, figura a de permanente
diálogo com as demais instituições responsáveis pelas ações de saúde
dos trabalhadores, os trabalhadores e os empregadores, para que se
efetive o controle social.

19. Garantia do financiamento das ações de saúde do tra-
balhador

- O financiamento das ações de saúde é de responsabilidade
das três esferas de governo, conforme o disposto na Constituição
Federal e nas Leis nº 8.080, de 1990, e nº 8.142, de 1990. Por isso,
o desenvolvimento da PNST no SUS deve ser garantido através das
fontes de financiamento do próprio sistema de saúde, devendo ser
contemplada de modo adequado e permanente nos orçamentos de
saúde da União, Estados, Municípios e DF, além de outras fontes.

- As ações de saúde do trabalhador, a serem desenvolvidas
conforme esta Política e as políticas estadual e municipal de saúde,
deverão contar com a respectiva previsão orçamentária, definida nos
planos e nas programações anuais de saúde, nas três esferas de gestão
do SUS.

- Para a garantia do financiamento, as ações de promoção e
vigilância, de atenção à saúde do trabalhador, de educação perma-
nente, entre outras, devem ser incluídas nos planos de saúde com
especificação das respectivas necessidades orçamentárias e financei-
ras em cada um dos blocos de financiamento do SUS, conforme
legislação específica, uma vez que as ações de saúde do trabalhador
devem ser executadas por todos os pontos da rede, conforme a com-
plexidade e densidade tecnológica de cada uma delas.

MA 210170 Barreirinhas 30
MA 210177 Bela Vista do Maranhão 31
MA 210220 Buriti 32
MA 210230 Buriti Bravo 33
MA 210310 Cedral 34
MA 210330 Codó 35
MA 210355 Conceição do Lago-Açu 36
MA 210360 Coroatá 37
MA 210370 Cururupu 38
MA 210380 Dom Pedro 39
MA 210520 Igarapé Grande 40
MA 210545 Jatobá 41
MA 210590 Lago Verde 42
MA 210670 Mirador 43
MA 210720 Nina Rodrigues 44
MA 210740 Olho d'Água das Cunhãs 45
MA 210800 Pastos Bons 46
MA 210840 Peri Mirim 47
MA 210870 Pio XII 48
MA 210960 Rosário 49
MA 210975 Santa Filomena do Maranhão 50
MA 2 11 0 1 0 Santa Quitéria do Maranhão 51
MA 2 11 0 2 0 Santa Rita 52
MA 2 11 0 2 3 Santana do Maranhão 53
MA 2 11 0 6 0 São Bernardo 54

Piauí Cod IBGE Município/Estado To t a l
PI 220010 Agricolândia 55
PI 220120 Barras 56
PI 220280 Conceição do Canindé 57
PI 220779 Pau D'Arco do Piauí 58
PI 220997 São João do Arraial 59
PI 221080 Simplício Mendes 60
PI 2 2 11 3 0 Valença do Piauí 61

Ceará Cod IBGE Município/Estado To t a l
CE 230195 Barreira 62
CE 230200 Barro 63
CE 230205 Barroquinha 64
CE 230365 Catunda 65
CE 230426 Deputado Irapuan Pinheiro 66
CE 230510 Guaramiranga 67
CE 230540 Icó 68
CE 230870 Morada Nova 69
CE 230920 Nova Olinda 70
CE 231070 Pentecoste 71
CE 2 3 111 0 Porteiras 72
CE 231280 Senador Sá 73
CE 231350 Tr a i r i 74

R.G.do Norte Cod IBGE Município/Estado To t a l
RN 240030 Afonso Bezerra 75
RN 240140 Baía Formosa 76
RN 240145 Baraúna 77
RN 240150 Barcelona 78
RN 240165 Bodó 79
RN 240180 Brejinho 80
RN 240420 Goianinha 81
RN 240550 Jardim de Angicos 82
RN 240560 Jardim de Piranhas 83
RN 240580 João Câmara 84
RN 240830 Nova Cruz 85
RN 241070 Riacho da Cruz 86
RN 2 4 11 4 0 Santana do Matos 87
RN 241240 São José do Seridó 88
RN 241250 São Miguel 89
RN 241270 São Pedro 90
RN 241320 Senador Georgino Avelino 91
RN 241390 Ta i p u 92
RN 241440 To u r o s 93

Paraíba Cod IBGE Município/Estado To t a l
PB 250100 Araruna 94
PB 250150 Bananeiras 95
PB 250435 Caturité 96
PB 250640 Gurinhém 97
PB 250680 Ingá 98
PB 250690 Itabaiana 99
PB 250790 Juripiranga 100
PB 250890 Mamanguape 101
PB 250940 Mogeiro 102
PB 2 5 11 5 0 Pilar 103
PB 2 5 11 6 0 Pilões 104
PB 251440 São José de Espinharas 105
PB 251597 Sobrado 106
PB 251630 Sumé 107

Pernambuco Cod IBGE Município/Estado To t a l
PE 260005 Abreu e Lima 108
PE 260030 Agrestina 109
PE 260420 Catende 11 0
PE 260660 Ibimirim 111
PE 260670 Ibirajuba 11 2
PE 260730 Ipubi 11 3
PE 260930 Mirandiba 11 4
PE 261310 São Caitano 11 5

Alagoas Cod IBGE Município/Estado To t a l
AL 270190 Chã Preta 11 6
AL 270220 Coqueiro Seco 11 7
AL 270570 Olho d'Água das Flores 11 8
AL 270600 Olivença 11 9
AL 270610 Ouro Branco 120
AL 270750 Porto Real do Colégio 121
AL 270760 Quebrangulo 122
AL 270780 Roteiro 123
AL 270940 Vi ç o s a 124

S e rg i p e Cod IBGE Município/Estado To t a l
SE 280350 Lagarto 125
SE 280670 São Cristóvão 126

Bahia Cod IBGE Município/Estado To t a l
BA 290190 Aporá 127
BA 290170 Antônio Cardoso 128
BA 290370 Boa Nova 129

PORTARIA No- 1.824, DE 23 DE AGOSTO DE 2012

Restabelece a transferência de recursos fi-
nanceiros do Bloco de Vigilância em Saú-
de, do Componente de Vigilância Sanitária
aos Municípios que regularizaram as infor-
mações do Sistema de Informação Ambu-
latorial (SIA/SUS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 3.252/GM/MS, de 22 de de-
zembro de 2009, que aprova as diretrizes para execução e finan-
ciamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados,
Distrito Federal e Municípios e dá outras providências;

Considerando a Portaria n° 2.227/GM/MS, de 15 de se-
tembro de 2011, que regulamenta os critérios para monitoramento da
regularidade na alimentação do Sistema de Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e do Sistema de Informações
Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS), para fins de manutenção do re-
passe de recursos do Componente de Vigilância Sanitária do Bloco de
Financiamento de Vigilância em Saúde; e

Considerando a Portaria nº 1.135/GM/MS, de 31 de maio de
2012, que suspende a transferência, de recursos financeiros do Com-
ponente de Vigilância Sanitária do Bloco de Vigilância em Saúde dos
Municípios e Estados que não cadastraram os Serviços de Vigilância
Sanitária no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde (SCNES) e ou não alimentaram regularmente o Sistema de
Informação Ambulatorial (SIA/SUS).

Art. 1º Fica estabelecida a transferência dos recursos fi-
nanceiros do Bloco de Vigilância em Saúde, do Componente de
Vigilância Sanitária, da competência financeira 2º quadrimestre de
2012, aos Municípios que regularizaram as informações no SIA/SUS,
conforme anexo a presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

MUNICÍPIOS QUE REGULARIZARAM SIA SUS
Estado Cod IBGE Município/Estado To t a l

Rondônia Cod IBGE Município/Estado To t a l
RO 11 0 0 0 2 Ariquemes 1
RO 11 0 0 1 3 Machadinho D'Oeste 2

Roraima Cod IBGE Município/Estado To t a l
RR 140000 Roraima - Gestão estadual 3

Pará Cod IBGE Município/Estado To t a l
PA 150070 Anajás 4
PA 150100 Av e i r o 5
PA 150120 Baião 6
PA 150160 Bonito 7
PA 150375 Jacareacanga 8
PA 150495 Nova Esperança do Piriá 9
PA 150506 Novo Repartimento 10
PA 150655 Santa Luzia do Pará 11
PA 150710 São Caetano de Odivelas 12
PA 150745 São Geraldo do Araguaia 13
PA 150750 São João do Araguaia 14
PA 150760 São Miguel do Guamá 15
PA 150796 Terra Alta 16

To c a n t i n s Cod IBGE Município/Estado To t a l
TO 170035 Aliança do Tocantins 17
TO 170040 Almas 18
TO 170560 Conceição do Tocantins 19
TO 170610 Cristalândia 20
TO 170720 Dois Irmãos do Tocantins 21
TO 171070 Itaguatins 22
TO 1 7 11 9 0 Lagoa da Confusão 23
TO 171240 Lizarda 24
TO 171430 Nazaré 25
TO 171575 Palmeirópolis 26

Maranhão Cod IBGE Município/Estado To t a l
MA 210010 Afonso Cunha 27
MA 210070 Anajatuba 28
MA 210130 Bacuri 29
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